











importante  reflexão  sobre  a  relação  entre  democracia,  identidade  e 
imigração,  reconhecendo‐se  que  os  imigrantes  são  frequentemente 
excluídos de direitos de cidadania e exortando‐se à sua inclusão. Este debate 
tem tido repercussões nas políticas europeias e nacionais sobre a imigração, 
e  na  importância  atribuída  ao  estímulo  à  participação  dos  imigrantes,  em 
geral, e dos jovens, em particular. Neste trabalho confrontam‐se os discursos 
dos  normativos  de  vários  organismos  portugueses  com  os  discursos  de 






Ferreira  (2006)  realiza  a  respeito  de  uma  presença  insistente  do  conceito  de 
cidadania no seio das ciências sociais, quando ao fazer a sua leitura se refere a ele 
como  sendo  “tão  popular  nas  ciências  sociais  que  aparece  repetidamente  no 




se  tem  debruçado  sobre  este  domínio,  (cf.  Battistoni,  1997;  Benhabib,  1999; 
Delanty,  2003;  Dhaliwal,  1996;  Greene,  2005;  Silva,  2000;  B.  C.  Smith,  1998; 






Em  conformidade  com  esse  entendimento  sobre  a  posição  particular  que  os 
imigrantes  muitas  vezes  apresentam  na  sociedade,  posição,  essa,  que  vem 
desafiando a própria condição de democracia, uma vez que estão  inseridos numa 
estrutura social que apesar de se supor ser de inclusão, os exclui, existe uma linha 
Apesar de o  conceito de  cidadania não  ser novo no domínio das  ciências  sociais, 
consideramos que este continua a fazer todo o sentido quando se reflecte sobre a 
democracia.  Digamos  que  a  democracia  é  um  estádio  que  se  procura 
permanentemente alcançar e cuja proximidade ou distância terá que ser pensada 
também na relação com o exercício da cidadania dos indivíduos, que fazem valer os 






própria.  Conferindo maior  robustez  ao  que  atrás  se  foi  dizendo,  Derrida  (2004) 
afirma  que  “no  tempo  necessariamente  finito  da  política  e,  portanto,  da 
democracia,  a  democracia  por  vir  não  significa,  por  certo,  o  direito  a  deferir, 
mesmo  que  em  nome  de  uma  qualquer  ideia  reguladora,  a  experiência  da 
democracia, e muito menos a sua injunção” (p. 29).  
Tendo  em  consideração  a  manifesta  preponderância  que  a  cidadania  apresenta 
para  o  processo  democrático  e  para  a  democracia  enquanto  sistema  ideológico, 
interessa‐nos trazer para aqui o conceito de cidadania, assumindo‐se, com efeito, a 
sua dupla natureza, ora de inclusão, ora de exclusão. A tensão observada a partir 
do  conceito de  cidadania apresenta a  sua  justificação no quotidiano das pessoas, 
que  fazem  especial  menção  a  ele  quando  remetem  o  seu  discurso  para  os  seus 
“direitos”,  para  os  seus  “deveres”,  ou  então  quando  implicitamente  o  fazem 
emergir  através  do  seu  silêncio.  Contudo,  ela  ganha  ainda maior  relevo  para  os 
imigrantes,  reconhecendo‐se que nesse  jogo  tênsil  são  frequentemente  excluídos 
dos seus direitos, rompendo desse modo com o princípio basilar das democracias: 
"o princípio da não discriminação daqueles que são diferentes da maioria" (Nata, 




ganhar  espessura  à medida  que  o  fenómeno  da  imigração  se  assume  como  uma 
realidade  incontornável  e  muito  provavelmente  cada  vez  mais  generalizada1. 
Nesse âmbito,  têm sido desenvolvidas algumas pesquisas em contexto português 
que  evidenciam  a  influência  que  as  oportunidades  políticas  e  institucionais  das 
sociedades  têm  sobre  a  participação  dos  imigrantes  (Sardinha,  2007;  Teixeira  e 
Albuquerque,  2005),  o  que  de  resto  se  assemelha  ao  que  se  tem  propalado  em 
outros  contextos  internacionais  (cf.  Ireland,  1994;  Soysal,  1994;  Geddes,  2000; 
Koopman  &  Statham,  2000;  Hooghe,  2005;  Schrover  &  Vermeulen,  2005). 
Interessa,  portanto,  sublinhar  aqui  a  importância  das  oportunidades  na 
participação  dos  imigrantes,  num  sentido  mais  lato,  no  exercício  concreto  da 





de  risco  no  que  se  refere  à  exclusão  e  que,  com  efeito,  integram  fortes 
probabilidades  de  não  estarem  a  exercer  a  sua  cidadania,  influenciados,  como 
acima  se  sublinhou,  pelas  oportunidades  que  lhes  são  concedidas,  encontram‐se 





(cf.  Blais  &  Dobrzynska,  1998;  Curtice,  2005;  Dalton,  2000;  Franklin,  2002; 
International  IDEA,  2004;  MacFarlane,  2005;  Putnam,  2000;  Ostrom,  2000; 
Skocpol,  2003),  remetendo  esta  última  para  uma  análise  mais  generalizada  das 






que  frequentemente  os  acompanham  uma  vida  melhor  (Programa  das  Nações  Unidas  para  o 
Desenvolvimento, 2009). 
 políticas.  




e  sentido  de  pertença.  Neste  sentido,  pretende‐se,  através  de  um  conjunto  de 
metodologias perceber‐se a que nível se encontra o “capital político” (Zukin et al., 
2006)  dos  jovens  imigrantes  no  nosso  país,  para  que  seja  possível  intervir  com 
base nele. Zukin et al. (2006) ao propor a variável do capital político, está a referir‐se à 
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quarta  que  ‘denuncia’  a  existência  de  lacunas na  investigação  sobre participação 






projecto  internacional  (“Processes  Influencing  Democratic  Ownership  and 
Participation”)  que  envolve  oito  países  europeus  (Portugal,  República  Checa, 
Bélgica, Suécia, Reino Unido, Itália, Turquia e Alemanha) e cujo principal objectivo 
se  refere  à  compreensão  dos  processos  psicológicos,  sociais  e  culturais  que 
promovem e/ou  inibem a participação cívica e política dos  jovens  imigrantes. No 
caso  português,  os  grupos  em  que  o  estudo  se  focará  serão  os  angolanos,  os 
brasileiros e os portugueses de origem indiana.   
Este projecto  interessa‐se particularmente pelo nível de  interesse, preocupação e 
envolvimento por parte de  jovens  imigrantes  relativamente a questões da esfera 
política  e  cívica.  Tenta‐se  perceber,  cumulativamente,  as  oportunidades  e  os 
obstáculos sentidos no quotidiano que afectem esta participação e envolvimento. 
Em suma, o projecto debruçar‐se‐á sobre o envolvimento e a participação a nível 
político  e  cívico  de  grupos  considerados  minoritários  (jovens,  mulheres, 
migrantes/ etnias) – sendo que neste caso o foco incidirá sobre os jovens dos três 
grupos  referidos.  A  investigação  neste  domínio  mostra  que  as  formas 
convencionais  de  participação  política  tem  decaído  nos  últimos  anos,  a  par  do 
aumento da  apatia  política  e da não  confiança na democracia  e  suas  instituições 
atenção  concedida  à  política,  ao  conhecimento  que  se  tem  acerca  dela,  ao  sentido  de 
eficácia política, ao partidarismo e ao senso de dever cívico. 
Para  que  se  alcance  estes  objectivos,  o  projecto  basear‐se‐á  num  pluralismo 
metodológico  (Barker  e  Pistrang,  2005),  ou  seja,  os  métodos  de  investigação 
qualitativos  e  quantitativos  serão  igualmente  privilegiados  nesta  construção 
compreensiva  a  que  nos  propomos.  Concordamos  com  Fiske  e  Shweder  (1986) 
quando  os  mesmos  defendem  o  valor  da  diversidade  metodológica,  já  que  o 
conhecimento  é,  como  os  autores  mencionados  sublinham,  proveniente  de  uma 
variedade  de  fontes.  Neste  sentido,  incorporar  o  pluralismo  na  investigação 
científica  representa  uma  valorização  das  possibilidades  que  a  diversidade  traz 
consigo.  
No  caso  deste  projecto  recorrer‐se‐á  principalmente  a  quatro  métodos  de 
investigação: o grupo de discussão focalizada, a análise documental, as entrevistas 
em profundidade  e  os  inquéritos  por  questionário.  Assim,  pretende‐se  combinar 
aquilo  que  as  metodologias  qualitativas  e  quantitativas  têm  de  melhor,  embora 
difiram quando à forma e à ênfase, como sublinha José Luís Neves (1996), elas não 
são  excludentes.  A  pesquisa  qualitativa  é  bastante  útil  para  firmar  conceitos  e 
objectivos  a  serem alcançados,  bem como dar  sugestões  sobre variáveis  a  serem 
estudadas com maior profundidade, já que apresenta uma mistura interessante de 
procedimentos  de  cunho  racional  e  intuitivo  que  contribuem  numa  melhor 
compreensão  dos  fenómenos.  Segundo  Luck, Wales  e  Taylor  (1970),  a  pesquisa 
qualitativa aliada ao método de pesquisa quantitativa pode ter bastante utilidade 
para o estudo de determinados assuntos, consideramos que a participação política 







direcciona  a  sua  discussão  sobre  esse  tema  de  forma  não  estruturada  e  o  mais 
natural possível (Parasuraman, 1986 cit. in Giovinazzo, 2005). O foco de análise é a 
interacção  dentro  do  grupo,  em  que  os/as  participantes  se  influenciam 
mutuamente pelas  ideias colocadas, estimulados/as por comentários ou questões 
que  vão  surgindo,  inclusive  por  parte  do/a  moderador/a.  O  sinergismo,  a 
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discursos  destes/as  jovens  sobre  as  suas  oportunidades  e  experiências  de 




o  Relatório  de  actividades  de  2007  do  Alto  Comissariado  para  a  Imigração  e 
Diálogo Intercultural (A.C.I.D.I.)2; a Lei nº 23/2007 de 4 de Julho da Assembleia da 
República;  o  Plano  de  Integração  dos  Imigrantes,  a  Resolução  do  Conselho  de 
Ministros nº63‐A/2007; o Plano Nacional da Acção para a Inclusão (2006‐2008); o 
Plano  de  actividades  de  2009  do  Serviço  de  Estrangeiros  e  Fronteiras  (S.E.F.).  A 
análise  documental  constitui‐se  como  um  procedimento  importante  na 
investigação  qualitativa,  seja  complementando  informações  obtidas  por  outros 
procedimentos  de  recolha  de  informação,  seja  desvendando  aspectos  novos  Os 
documentos  «não  são  apenas  uma  fonte  de  informação  contextualizada,  mas 
surgem  num  determinado  contexto  e  fornecem  informações  sobre  esse  mesmo 
contexto»  (Ludke  e  André,  1986:  39).  Partindo‐se  do  pressuposto  de  que  a 
linguagem não é um meio neutro de reflectir ou descrever o mundo, assume‐se que 
o  discurso  desempenha  um  papel  importante  na  construção  da  vida  social  (Gill, 
2002). Assim, dos documentos analisados, realçámos dimensões que considerámos 
serem  relevantes  no  encontro  dialógico  que  quisemos  criar  com  os  discursos 
dos/as jovens3.    
O  discurso  político  cristaliza‐se  nas  decisões  e  constrói‐se  através  de  uma 
linguagem que promove um interesse (aparentemente?) público e universal, mas 
que  pode  ocultar  a  real  heterogeneidade  da  sociedade  composta  por  interesses 








Para  colocar  em  contraste  os  discursos  institucionais  e  os  discursos  dos  jovens, 
optámos  por  assumir  uma  abordagem  teórica‐metodológica  que  se  enquadra  na 
‘Análise do Discurso’ preconizada por Norman Fairclough (2003). Esta abordagem 
baseia‐se na assunção de que a  linguagem é uma parte  irredutível da vida social, 
dialecticamente  interconectada  com  outros  elementos,  constituindo‐se,  portanto, 
como  dimensão  que  terá  de  se  ter  sempre  em  conta  na  análise  social  e  na 
investigação  (p.  2).  A  linguagem  assume  um  papel  central  na  leitura  e  no 
entendimento  que  se  faz  sobre  a  realidade  social,  apresentando‐se muitas  vezes 
em  forma  de  textos  publicamente  divulgados.  Assim,  pretendemos  desenvolver 
uma  abordagem  que  não  se  preocupará  exclusivamente  com  os  textos  per  se, 
procurando também ter em consideração os processos interactivos de produção de 
significados.  Processos,  esses,  que  podem  ser  separados  em  três  elementos 
analíticos: a produção do texto, o texto propriamente dito, e a recepção do texto. O 
primeiro  elemento  relativo  às  intenções,  identidade,  etc.  do  autor  do  texto,  o 
textos  ideológicos  e  culturais  construídos  num  determinado  contexto  político  e 
histórico  (Magalhães,  2008).  Apesar  de  não  ser  este  o  tempo  ou  o  espaço 
apropriado  para  uma  análise  no  sentido  de  descortinar  os  significados  não 
facilmente  identificáveis  nos  documentos  políticos  –  já  que  maioritariamente  o 
significado  de  um  texto  não  corresponde  à  intenção  do  seu  autor  (Ibidem)  –, 
parece‐nos  que  perceber  até  que  ponto  estes  discursos  se  encontram  com  os 




Neste  capítulo  coloca‐se  em diálogo os discursos  institucionais  com os discursos 
dos jovens. Os discursos institucionais analisados através de documentos (análise 
documental)  produzidos  por  instituições  públicas  e  colocados  na  esfera  pública 
para  sua  leitura,  e  os  discursos  dos  jovens  analisados  através  de  grupos  de 
discussão  focalizada  que  para  além  de  nos  possibilitar  o  acesso  à  opinião 
individual ou mesmo aos compromissos individuais, tem também em consideração 
ao que emerge das interacções entre os elementos do grupo, colmatando o facto de 






esfera  individual  e  hermética  de  cada  elemento  analítico, mas na  sua  interacção, 
tendo  desse modo  em  conta  a  posição  institucional,  interesses,  valores,  desejos, 
etc. dos produtores; a relação entre os elementos dos diferentes níveis no texto; e 
as  posições  institucionais,  conhecimento,  intenções,  valores,  etc.  dos  receptores. 
(pp. 10‐11) 
Não  obstante,  convirá  salientar,  a  abordagem  teórica‐metodológica  (Análise  do 
Discurso)  que  pretendemos  colocar  nesta  análise  que  é,  sublinhe‐se,  preliminar, 
não  tem  a  pretensão  de  trazer  à  tona  a  ‘verdade  imaculada’  do  interior  dos 
discursos, mas sim a de a procurar constantemente ampliar e melhorar, assumindo 
pelo contrário uma postura que considera que o conhecimento que se irá produzir 




certa  forma  invisível  por  debaixo  das  aparências  semânticas  e  gramaticais  dos 
textos e que se constitui, por isso, de um acesso menos previsível que se baseia na 
acção de interpretação dos receptores (entenda‐se leitores e ouvintes, ou no nosso 
caso  investigadores  no  papel  de  analisadores)  que  é  sempre  limitada  pelo  seu 
conhecimento,  atitudes,  intenções,  valores,  etc.,  deixando  certamente  muitas 
outras  interpretações  arredadas  de  poderem  ser  contempladas.  Neste  contexto, 
devemos aceitar que as categorias, as análises propriamente ditas, que aqui iremos 
apresentar, serão sempre provisórias e, portanto, abertas a alterações (p. 15). 
Tentando,  assim,  apresentar  uma  postura  analítica  em  conformidade  com  a 
abordagem teórica‐metodológica da Análise do Discurso, procurámos contrastar os 
discursos  institucionais  com  os  discursos  dos  jovens.  Na  consecução  deste 
 




próprios  textos. Quando o discurso,  o  escrito  ou o  pensamento de  outro  é  reportado,  então dois 
textos  diferentes,  duas  vozes  diferentes  são  colocadas  em  diálogo  e  potencialmente  duas 
perspectivas diferentes, objectivos diferentes, interesses diferentes e assim por diante. (pp. 47‐48) 
exercício  emergiram  três  Eixos  Temáticos  que  decorrem  da  identificação  de 
determinadas  assumpções  em  ambos  os  discursos,  isto  é  em  ambos  textos. 
Entenda‐se  por  assumpção  aquilo  que  são  os  significados  implícitos  que  se 
‘infiltram’  nos  textos  assumindo‐se,  desse  modo,  como  uma  propriedade  de 
considerável  importância  social  (p.  55).  Todavia,  as  assumpções  que  de  certa 
forma fizeram emergir os eixos temáticos nem sempre, dentro de cada uma delas, 
resultaram  de  uma  convergência  linear  entre  os  discursos  institucionais  e  os 
discursos dos jovens. Por outras palavras, cada assumpção (significados implícitos 
nos textos) decorreu da sua própria identificação quer num discurso, quer noutro, 
apesar  de  nem  sempre  esses mesmos  discursos  convergirem  quanto  ao  sentido. 
Isto  é,  nem  sempre  os  discursos  institucionais  e  os  discursos  dos  jovens 




entre  os  dois  discursos  aqui  em  análise.  Em  concreto,  e  em  bom  rigor, 
apresentaremos primeiramente (do lado esquerdo) os discursos institucionais que 
contribuíram para a emergência de cada eixo (para a emergência das assumpções) 
para  depois  apresentar  os  discursos  dos  jovens  (do  lado  direito)  e  sobre  eles 
identificar a sua convergência5 ou divergência6 relativamente aos primeiros. Claro 
está,  que  se  trata  de  uma  análise  preliminar  e,  por  isso,  ainda  mais  sujeita  à 
incompletude subjacente a qualquer tipo de análise. Para ilustrar melhor a postura 
que  se pretende  assumir nesta  análise,  afigura‐se de  todo pertinente  recorrer  às 
próprias palavras de Fairclough (2003) que fazem realçar que 
“Devemos  assumir  que  nenhuma  análise  de  um  texto  nos  pode  dizer 














as  propriedades  reais  dos  eventos  e  dos  textos  são  exaustivamente 
apropriados  por  aquilo  que  se  vê  deles  a  partir  de  uma  perspectiva 
particular  e num período de  tempo  específico. Mas o que  esta análise 
esperançosamente nos mostra é como diferentes categorias analíticas e 














integração  com  dignidade,  em  igualdade  de 
oportunidades  com  todos  os  cidadãos  nacionais” 
(ACIDI­IP, 2007, p. 16) 
“Tendo  como  objectivo  um  salto  qualitativo  e  eficaz 
nas  políticas  de  acolhimento  e  integração  dos 





“Prevenção  da  reincidência  de  comportamentos 
desviantes  e  de  actividades  ilícitas  por  jovens 
descendentes  de  imigrantes  tutelados  pela  Direcção­
Geral de Reinserção Social” (Plano para a integração 
dos imigrantes, 2007, p. 9) 
“O  ano  passado  promoveram  alguns  formadores,  eu 
estava na  lista,  eu  estava  com  duas  colegas  […]  essa 
minha  colega  era  a  gerente,  ela  sempre mostrou  ser 





não  tem  espaço  na  sociedade  para  eles  e  daí  eles 
transformam­se naquilo que se transformam” ◄► 
 




























relação  entre  imigração  e  criminalidade  converge  com  os  discursos  institucionais  quando  se  alude  à 
“Prevenção da  reincidência de comportamentos desviantes e de actividades  ilícitas por  jovens descendentes de 







em  Portugal,  de  acordo  com  o  estabelecido  pelo 
Decreto­Lei n.º 251/2002” (ACIDI IP, 2007, p. 118) 
“Opção  pela  participação  e  co­responsabilidade  dos 
imigrantes na concepção, desenvolvimento e avaliação 


















“Numa  política  de  imigração  ajustada  ao  novo 
contexto,  Portugal,  adequa  a  legislação  nacional  às 
recentes  directivas  comunitárias,  procurando  deste 
modo,  entre outros, atribuir um  estatuto  jurídico aos 
estrangeiros  igual  ao  do  cidadão  português, 
simplificar  e  tornar mais  transparente  o  processo  de 
legalização e aumentar a protecção de vítimas contra 
o tráfico de seres humanos” (PNAI, 2006­2008, p. 69)  




de  visto,  estabelecem­se mecanismos  para  a  defesa  e 
apoio a vítimas de tráfico, criam­se limites genéricos à 
expulsão. Entre outros, transpõem­se para a legislação 
portuguesa  diversas  directivas  comunitárias, 
nomeadamente  no  que  diz  respeito  ao  estatuto  de 
residente de  longa  duração”  (ACIDI­IP,  2007,  p.  9)  – 
referência à Lei nº23/ 2007 
 
Acção  de  promoção  de  recenseamento  de  todos  os 
imigrantes  elegíveis  para  participação  política  nas 





 “As  políticas  de  imigração  portuguesa  nos  últimos 
tempos  têm vindo a melhorar  […] não podemos  fazer 
essa  comparação  [com  os  brasileiros]  porque  os 
acordos  que  Portugal  tem  com  o  Brasil…  são muito 
melhores  em  comparação  com Angola…e Cabo­Verde 
também tem melhores acordos” ►◄ 
 
“a  lei  da  nacionalidade  fez  bem…trouxe muita  coisa 
positiva.  Agora  um  bebé  que  nasça  aqui  também  é 
português, antes não […] a nossa nacionalidade abre­
nos  portas,  temos  a  possibilidade  de  sermos 
portugueses, temos esses direitos também” ►◄ 
 







Mas  são poucos  como  ele  […] pois  é, mas há muitos 







Para  finalizar,  pensamos  então  ser  possível  avançar  com  algumas  ilações  que, 




No  que  se  refere  à  coesão  e  inclusão  sociais,  os/as  jovens  imigrantes 
angolanos/as  consideram  que  os/as  imigrantes  não  são  ouvidos/as  no  que 
concerne às políticas de  imigração,  além disso,  sentem que a população nacional 
não  legitima  a  participação  daqueles/as  na  sociedade  portuguesa  devido  à 
condição de imigrante e/ou à cor de pele. Apesar disto, os/as jovens parecem ter 
atenção  relativamente  ao  campo  político  português,  manifestando  uma 
desacreditação  relativamente  a  esta  esfera,  chegando‐se  a  afirmar  não  “haver 
consciência dos governantes”. Ainda assim, manifestam uma concordância no que 
toca à  ligação da população  imigrante com a criminalidade. As afirmações acerca 
dos  ‘governantes’  parecem  corroborar  os  resultados  do  estudo  realizado  por 
Marzia  Grassi  (2009)  que  nos  dizem  que  os  jovens  dos  PALOP  não  confiam  no 
governo português, considerando que há muito pouca atenção dada aos imigrantes 
por  parte  dele,  afirmando‐se  a  existência  de  desconfiança  nas  relações  humanas 
dos jovens em movimento do continente africano para Portugal. 
Esta  relação  dos/as  jovens  imigrantes  com  a  política  portuguesa  tem  que  ver 
também com o eixo do envolvimento dos imigrantes nas políticas de imigração. 
Ora, de facto, apesar de nos documentos institucionais se repetir a importância da 
existência  de  diálogo  e  participação  por  parte  da  população  imigrante  na  esfera 
política, os discursos dos/as jovens imigrantes consideram veementemente que a 
política  portuguesa  não  procura  ouvir  as  suas  vozes,  algo  essencial  para  que  ela 
seja efectiva, pois “para haver mudança é preciso saber o que realmente se passa”, 
como  nos  dizem,  realçando  ainda  que  apenas  se  tem  em  conta  a  população 
portuguesa.  
No que respeita ao estatuto legal dos imigrantes, os discursos dos jovens parecem 
tender  a  convergir  com  os  discursos  institucionais,  uma  vez  que  em  ambos  se 
identifica  a  mais  valia  de  uma  estrutura  legal  no  sentido  de  concretizar  reais 
condições equitativas de participação cívica e política (e.g.,  direito de voto,  lei da 
nacionalidade,  cartão do  cidadão). No  entanto,  alguns/as  jovens  não  consideram 
ter acesso a essas condições, parecendo isto dever‐se à sua condição de imigrantes, 
assinalando‐se  que  “há muitos  africanos  que  não  se  sentem  [cidadãos  de  plenos 
direitos]”.  
Deslocando agora a análise a um nível mais global dos documentos, consideramos 
importante  referir  que  os  documentos  institucionais  analisados  parecem, muitas 
vezes,  limitar‐se  a  subscrever  as  políticas  de  imigração  europeias,  sendo  que  ao 




dos  documentos  analisados  como  manifestos  de  intenções,  mais  do  que  guias 
concretos de operacionalização das mesmas (exceptuando a Lei nº 23/ 2007). Ou 







entanto,  há  que  sublinhar  o  carácter  relativo  destes  mesmos  contributos, 
circunscrevendo‐os  às  condicionantes  que  também  permeiam  esta  análise,  uma 
vez que ela,  como  já  se  referiu é  somente preliminar, baseando‐se em grupos de 
discussão focalizada constituídos maioritariamente por jovens universitários/as e 





projecto,  será mais aprofundada através da  integração de documentos não  só de 
instituições públicas, mas também de instituições privadas, como por exemplo as 
Organizações  Não  Governamentais.  Além  disto,  incluir‐se‐á  também  documentos 
que  se  debrucem  sobre  jovens  (imigrantes),  o  que  nos  possibilitará  cruzar  os 
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